
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.226.312 - PR  (2009/0170420-0)     

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)

AGRAVADO : ABEL VIEIRA E OUTROS

ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

INTERES. : UNIÃO 

 EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA 
EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS. POSSIBILIDADE. REDUÇÃO 
DA VERBA. OBSERVÂNCIA DO ART. 20, § 4º, CPC. 
INOVAÇÃO RECURSAL. 
1. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que os embargos à 
execução constituem ação autônoma, sendo, portanto, cabível a 
cumulação da condenação em honorários advocatícios arbitrados na 
ação de execução, com aqueles arbitrados em sede dos embargos.
2. Em sede de agravo regimental, não é possível o exame de teses que 
não foram deduzidas em momento processual oportuno, no caso, por 
ocasião do recurso especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 31 de maio de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.226.312 - PR (2009/0170420-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ABEL VIEIRA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de agravo regimental desafiando decisão resumida nos seguintes 

termos:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO E PROCESSO 
CIVIL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, I E II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1º-D DA LEI 9.494/97. 
SÚMULA 345/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO." (fl. 148)

Afirma a agravante que "ainda que autônomos os processos de Execução e 

dos Embargos, é possível a fixação dos honorários advocatícios no julgamento dos embargos, 

de forma cumulativa, tendo em vista que em ambos há apenas uma discussão: a procedência 

ou não do débito" (fl. 162).

Assevera que "deve ser reformada a decisão monocrática para fixar verba 

sucumbencial única e, caso assim não se entenda, para determinar que, procedentes os 

embargos a execução, seja reduzida também a verba devida a título de honorários 

(consideração do grau de sucumbimento em cada uma das ações). E, por fim, que seja 

observado o disposto no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil na fixação dos honorários 

de advogado, considerando que aqui há condenação da Fazenda Pública" (fl. 167).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.226.312 - PR (2009/0170420-0)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA EXECUÇÃO 
E NOS EMBARGOS. POSSIBILIDADE. REDUÇÃO DA VERBA. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 20, § 4º, CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. 
1. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que os embargos à 
execução constituem ação autônoma, sendo, portanto, cabível a cumulação da 
condenação em honorários advocatícios arbitrados na ação de execução, com 
aqueles arbitrados em sede dos embargos.
2. Em sede de agravo regimental, não é possível o exame de teses que não 
foram deduzidas em momento processual oportuno, no caso, por ocasião do 
recurso especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Não assiste razão à agravante.

Consoante acentuado no provimento agravado, a Corte Regional decidiu em 

conformidade com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que os 

embargos à execução constituem ação autônoma, sendo, portanto, cabível a cumulação da 

condenação em honorários advocatícios arbitrados na ação de execução, com aqueles 

arbitrados em sede dos embargos.

É o que se observa nos precedentes abaixo transcritos:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-D DA 
LEI N. 9.494/97. SÚMULA 345/STJ. OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.

1. A jurisprudência desta Corte entende que, constituindo-se os 
embargos do devedor verdadeira ação de conhecimento, a qual não se 
confunde com a ação de execução, os honorários advocatícios devem ser 
fixados de forma autônoma e independentes em cada uma das referidas 
ações.

(...)
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, tão 

somente para sanar a omissão apontada." (EDcl no AgRg no REsp 
1.132.383/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 14/12/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
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OMISSÕES. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO DE  
SENTENÇA. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-D DA LEI N. 9.494/97. 
SÚMULA 345 DO STJ.

(...)
2. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, são devidos 

honorários advocatícios provenientes de ação coletiva nas execuções 
individuais, mesmo que não embargadas pela União, e é possível a 
cumulação da verba honorária fixada em sede de execução com aquela 
estipulada na ação de embargos do devedor. Precedentes: AgRg nos EREsp 
639.804/RS, Corte Especial, Rel. Min. Feliz Fischer, DJe 8.4.2010; REsp 
1108218/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 15.3.2010; 
EDcl no AgRg no REsp 756.531/PR, 6ª Turma, Rel. Min. Celso Limongi 
(Desembargador Convocado do TJ/SP), DJe 8.9.2009.

3. Recurso especial parcialmente provido." (REsp 1.206.388, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
05/11/2010)

"PROCESSO CIVIL. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. SERVIDOR 
PÚBLICO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-D DA LEI N. 9.494/97. 
SÚMULA 345 DO STJ. EXECUÇÃO E EMBARGOS DO DEVEDOR. 
DUPLA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. LIMITE. ART. 20, § 3º, DO CPC. OBSERVÂNCIA. 
FIXAÇÃO DO QUANTUM. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA SÚMULA 
VINCULANTE 10 E DO ART. 97 DA CF/88.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que os embargos à 
execução constituem ação autônoma e, por conseguinte, é cabível a 
cumulação da condenação em honorários advocatícios arbitrados na ação 
de execução, e aqueles em sede dos embargos.

(...)
Agravo regimental improvido." (AgRg nos EDcl no REsp 

1.151.691/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 14/12/2010)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO NÃO 
EMBARGADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AJUIZAMENTO 
POSTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.180-35/2001. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO JUDICIAL PROVENIENTE DE AÇÃO COLETIVA. 
PECULIARIDADES. ELEVADA CARGA COGNITIVA E 
CONTRADITÓRIO AMPLO. NÃO-INCIDÊNCIA DO ART. 1.º-D DA 
LEI N.º 9.494/97. SÚMULA N.º 345 DESTE TRIBUNAL. 
CONTRARIEDADE À SÚMULA VINCULANTE N.º 10 DA SUPREMA 
CORTE. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXECUÇÃO. CABIMENTO. VERBA HONORÁRIA INDEPENDENTE 
DAQUELA FIXADA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRECEDENTES. 
PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL.

(...)
3. Constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de 

conhecimento, que não se confunde com a ação de execução, os 
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honorários advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e independe 
em cada uma das referidas ações.

(...)
6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 1.263.650/RS, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 10/05/2010)

No tocante à pretensão recursal de redução da verba honorária, assim como 

quanto à observância do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil na fixação dos honorários, 

verifica-se, do exame atento das peças dos autos, que essas teses não foram deduzidas em 

momento processual oportuno, isto é, por ocasião do recurso especial, não sendo possível, 

portanto, sua discussão em sede de agravo regimental, em face da preclusão consumativa.

Nesse sentido, confira-se:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CANCELAMENTO DA 
AFETAÇÃO DA MATÉRIA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
SOBRESTAMENTO. INAPLICABILIDADE. EMBARGOS DO 
DEVEDOR. AÇÃO AUTÔNOMA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. INDEPENDENTE DAQUELE FIXADO NO PROCESSO 
DE EXECUÇÃO. SOMATÓRIO DAS VERBAS. LIMITE DE 20%. 
INOVAÇÃO EM SEDE DE REGIMENTAL.

1. Estando cancelada a afetação da matéria ao rito dos recursos 
especiais repetitivos, resta prejudicado requerimento para sobrestar o 
presente agravo regimental.

2. Constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de 
conhecimento, que não se confunde com a ação de execução, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e independe 
em cada uma das referidas ações.

3. Constitui inovação, inviável de ser apreciada, a questão argüida 
apenas em sede de agravo regimental, que sequer foi devolvida a este 
Superior Tribunal no momento da apresentação das contra-razões ofertadas 
ao recurso especial. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no REsp 1.147.509/RS, Relatora a Ministra LAURITA VAZ, 

DJe 01/03/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0170420-0 Ag     1.226.312 / PR

Números Origem:  200804000063653       200904000215585

EM MESA JULGADO: 31/05/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ABEL VIEIRA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ABEL VIEIRA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do 
TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado 
do TJ/CE). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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